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Editorial

Os anos de 2020 e 2021 foram especiais 
e históricos para a Justiça Militar do Rio 
Grande do Sul, período marcado pelos efeitos 
da pandemia da COVID-19 em todas as áreas 
da nossa sociedade.  

Além de milhares de vidas perdidas no 
Brasil, nos encontramos desaados a 
t rans formar rad ica lmente  os  nossos 
comportamentos, nosso modo de viver e de se 
relacionar. Essa realidade impactou também 
as instituições, forçadas a adequar-se a esse 
novo cenário.

Essa também foi a realidade na Justiça 
Militar Estadual. Desde o início da pandemia, 
estabelecemos como prioridade a preservação 
da vida e da saúde da nossa coletividade – 
magistrados, servidores, terceirizados, 
estagiários, bem como o público com o qual 
nos relacionamos. De outra parte, tornava-se 
essencial a adoção de medidas e o estímulo a 
iniciativas que não levassem prejuízo à nossa 
reconhecida qualidade e celeridade na 
prestação jurisdicional.

Tanto 1º como 2º graus esmeraram-se 
sobremaneira para enfrentar essa nova etapa. 
Para ilustrar essa armativa, saliento a 
implantação das videoaudiências nos atos do 

1º grau e posteriormente nas sessões de 
julgamento no âmbito do TJM. Essas 
dinâmicas já se consolidaram em nossa Justiça 
Militar, superando limitações de ordem 
estrutural, que foram compensadas com 
d e d i c a ç ã o ,  q u a l i d a d e  e  e l o g i a d o 
compromisso público de magistrados e 
servidores.

D o  p o n t o  d e  v i s t a  d a  g e s t ã o , 
asseguramos a prestação jurisdicional no 
padrão que nos caracteriza. Concluímos o 
planejamento estratégico para o período 
2021-2026, nosso norte para as futuras 
gestões da Casa. Um fato peculiar desse 
planejamento, aliás, foi que a sua elaboração 
se deu exclusivamente a partir de reuniões 
virtuais. E o resultado nal, com diretrizes e 
objetivo claros, não deixa dúvida que 
asseguramos o mesmo padrão de entrega que 
a sociedade nos exige.   

A modalidade virtual permitiu a execução 
de uma intensa agenda de formações e 
palestras. Trouxemos um público diversicado 
e qualicado para as “telas” da justiça militar.       

Alinhado às pautas em destaque em 
nossa sociedade, a JME investiu em ações 
armativas. Promovemos debate sobre 

equidade de gênero no mundo do trabalho, 
lançamos a Comissão de Incentivo à 
Participação Institucional Feminina, a 
Comissão de Enfrentamento ao Assédio, além 
de elaborarmos um inédito edital para estágio 
estabelecendo a reserva de 30% das vagas 
para candidatos negros. Desde meados de 
2021, integramos o grupo de trabalho 
interinstitucional que tratará da atualização da 
Lei de Cotas no serviço público, em um 
movimento que reúne TJ, TCE, MP e 
Defensoria.

Como reexo do nosso compromisso de 
evolução constante, o TJM aprovou a criação 
de um Projeto Piloto de Justiça Restaurativa na 
Justiça Militar. Através de formações, 
sensibilizações, palestras e participação em 
eventos, essa comissão trouxe outras 
possibilidades de conexões e crescimento para 
a nossa corte, permitindo que tenhamos um 
novo olhar, uma nova abordagem e 
perspectivas nas relações que estabelecemos 
na justiça militar.

Tamanho esforço coletivo nessa jornada 
nos brindou com amplo reconhecimento por 
parte do judiciário. Por dois anos consecutivos, 
o Tribunal de Justiça Militar foi agraciado com 



Editorial

o prêmio máximo de qualidade no 
Judiciário, a categoria Diamante do 
prêmio CNJ de Qualidade.  

Resultados como esse, para além 
do regozijo institucional, também 
devem ser celebrados sob a perspectiva 
da conexão e percepção da Justiça 
Militar junto à sociedade. Em que pese o 
pequeno porte, a atuação dessa Corte 
cumpre um papel histórico e de 
fundamental relevância no contexto da 
Segurança Pública do Estado, ao 
posicionar-se como instrumento efetivo 
de controle social da população sobre 
os integrantes da Brigada Militar e 
Corpo de Bombeiros Militar.

A i n d a  n a  e s t e i r a  d o 
reconhecimento, alcançamos, em 
2021, a maior pontuação da história no 
Ranking da Transparência do CNJ. Com 
96,14%, nos consolidamos entre os 
vinte tribunais mais transparentes do 
país.

Encerramos essa administração 
com o sentimento de dever cumprido, 
em uma obra  em pe rmanen te 
construção. Com ânimo e compromisso 
renovado de elevação do nome e das 
tradições da Justiça Militar do Rio 
Grande do Sul.   

Que no futuro, possamos continuar 
caminhando juntos, com espírito de 
solidariedade, colaboração e na busca 
incessante da prestação jurisdicional 
célere e de qualidade.

2020/2021



Avanços em
tempos de
pandemia



2º Grau Justiça Militar Gaúcha: 
avanços em tempos de pandemia

No dia 19 de março de 2020, com o avanço da pandemia 
de coronavírus, o Tribunal de Justiça Militar do Rio Grande do Sul 
decidiu pela suspensão das suas  atividades presenciais.  A partir 
daí, coube à administração, a  adoção de  medidas para 
adequar as suas atividades à essa nova realidade.  Os desaos 
envolviam desde a criação das condições necessárias a 
magistrados e servidores para a realização das suas atividades 
até a implementação de mecanismos que garantissem a 
manutenção da prestação jurisdicional.

Junho de 2020 marcou o primeiro julgamento por 
videoconferência da história da Justiça Militar do Rio Grande do 
Sul, em iniciativa da 1ª auditoria militar de Santa Maria. A 
videoaudiência foi realizada através da plataforma Cisco/Webex, 
viabilizada pelo Conselho Nacional de Justiça aos tribunais de 
todo o país, como instrumento emergencial para minimizar os 
prejuízos no campo administrativo e jurisdicional ocasionados 
pelas restrições à realização de atos presenciais.

O piloto bem sucedido na auditoria de Santa Maria – que se 
seguiu gradualmente nas demais auditorias - permitiu que a 
administração rapidamente estruturasse as condições para a 
realização dos julgamentos no âmbito do 2º grau. Dessa forma, 
em 24 junho os desembargadores militares reuniram-se para a 
primeira sessão de julgamento da história do TJM. Realizadas às 
quartas-feiras, com transmissão pelo site e página do Facebook  
o TJM, os julgamentos vigoraram nesse formato ao longo de 
2020 e 2021. Além disso, as sessões por videoconferência 
consolidaram-se em instrumento seguro, conável e ágil para a 
realização de atos jurisdicionais.

Julgamento por Videoconferência

60 sessões de julgamento por
videoconferência em
18 meses

84 sessões virtuais em
18 meses



Produtividade Ampliada

Ainda que fosse motivo de apreensão em um primeiro momento, a agilidade propiciada pela 
atuação em modo remoto resultou em ganhos signicativos de produtividade. O lema “O Judiciário 
não para” efetivou-se pela justiça em todo o país. Essa realidade não foi diferente na Justiça Militar 
do Rio Grande do Sul. 

2020 2021
1º GRAU 2º GRAU 1º GRAU 2º GRAU

DECISÕES 2867 173 3683 214

DESPACHOS 4575 317 5648 327

SENTENÇAS 169 248 413 337

MOVIMENTOS 94418 9443 89270 13091



O Tribunal através das Telas

Com a suspensão das atividades presenciais, 
magistrados e servidores mergulharam na dinâmica do 
teletrabalho, ajustando as suas atividades visando à  
manutenção da prestação jurisdicional e administrativa 
da JME.

Reuniões das mais diversas comissões, encontros da 
presidência com magistrados do 1º grau e servidores, a 
discussão de projetos, o atendimento nas auditorias e 
nas diferentes áreas do tribunal, seminários temáticos, 
bem como uma série de outras iniciativas passaram a ser 
realizadas a partir de atividades remotas. As “lives do 
TJM”, transmitidas pelas redes sociais do TJM, 
permitiram uma conexão inédita com o público interno e  
externo.  Este  processo de adaptação envolveu a todos 
na Justiça Militar. Coube à TIC e à Comunicação 
gerenciar a execução dessas etapas de implantação de 
novas ferramentas de gestão e relacionamento.



O Tribunal através das Telas

A administração do TJM também atuou na estruturação física do TJM a 
partir da pandemia. Na primeira etapa, foram realizados investimentos em 
sinalização, equipamentos de proteção individual, readequação dos espaços 
físicos e da força de trabalho presencial. A organização das rotinas em trabalho 
remoto procurou preservar a dinâmica dos horários de expediente tradicionais 
da justiça militar estadual. Dentro dos limites do TJM, também foi prestado 
suporte técnico e equipamentos a magistrados e servidores que passaram a 
atuar em home ofce. 

Placas, estrutura e sinalização



O Tribunal através das Telas

A Presidência, com colaboração do Comitê de 
Atenção à Saúde Integral de Magistrados e Servidores da 
JME, promoveu um conjunto de atividades visando à 
promoção da saúde em tempos de pandemia.  Para que 
essas atividades fossem realizadas, o TJM contou com a 
participação de prossionais de disciplinas diversas da 
área da saúde, além da inestimável contribuição da 
Brigada Militar que disponibilizou, sempre que 
solicitada,  servidores do seu corpo médico para 
compart i lhar  conhec imento e or ientações a  
magistrados e servidores da Justiça Militar.  

Além das atividades, a JME publicou uma série de 
regulamentações em decorrência do coronavírus com o 
objetivo de regular a atuação nesse período. 

Atenção à Saúde 



Em busca
da excelência



A busca por resultados de 
excelência na gestão são 
compromissos inerentes à trajetória 
da Justiça Militar do Rio Grande do 
Sul. O biênio 2020-2021 foi 
pródigo em resultados obtidos 
nesse campo, o que pavimenta o 
caminho por uma justiça militar  
ainda mais eciente e célere, à 
altura de suas responsabilidades e 
compromissos com a sociedade 
gaúcha.  

EM BUSCA
DA EXCELÊNCIA

Expressão mais alta desse compromisso do TJMRS com a 
excelência foi a conquista, pelo segundo ano consecutivo, do Selo 
Diamante do Prêmio Qualidade do CNJ. É a categoria mais alta de 
reconhecimento ao desempenho dos tribunais no país. Na avaliação 
especíca do segmento das justiças militares, o TJMRS alcançou a maior 
pontuação, com 81% em 2021.

O prêmio tem por objetivo reconhecer os trabalhos em destaque 
dos Tribunais em áreas como governança, transparência, produtividade e 
gestão. O Qualidade CNJ foi instituído em 2019, em substituição ao Selo 
Justiça em Números, que desde 2013 acompanha e premia os tribunais 
brasileiros em destaque por sua atuação objetivando a melhoria 
constante da qualidade da prestação jurisdicional. A avaliação leva em 
conta critérios sistematizados em quatro categorias: Governança; 
Produtividade; Transparência; e Dados e Tecnologia. 

TJMRS conquista Selo Diamante
do CNJ pelo 2º ano consecutivo

A conquista do Selo 
Diamante se deu a partir de 
uma dinâmica liderada pela 
presidência e coordenada 
pelo NGE e Juiz de Metas, 
mobilizando todos os setores 
da JME.
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Em 2021, a Justiça Militar do Rio Grande do Sul 
conquistou o seu melhor resultado na história do Ranking da 
Transparência do CNJ. A corte castrense gaúcha alcançou 
96,14% dos pontos entre os itens avaliados - primeiro lugar 
no segmento militar, além de posicionar-se entre os 20 
tribunais mais transparentes do país.  

Instituído pela Resolução CNJ n. 260/2018, o 
Ranking foi criado para estimular os órgãos do Judiciário a 
disponibilizarem suas informações de forma mais clara e 
padronizada à sociedade, tornando mais fácil e 
transparente o acesso aos dados de gestão. Ele estabelece 
critérios e itens que devem ser atendidos pelos tribunais para 
promoção da transparência e do controle social.

Por meio de um questionário eletrônico, os 
tribunais do país responderam até 83 itens a depender do 
segmento de Justiça, divididos em nove temas: gestão; 
audiências e sessões; serviços de informações ao cidadão 
(SIC); tecnologia da informação e comunicação; gestão 
orçamentária; licitações, contratos e instrumentos de 
cooperação; gestão de pessoas; auditoria e prestação de 
contas; sustentabilidade e acessibilidade.

TJM alcança 96% dos
pontos do Ranking da
Transparência do Judiciário

96,14%
melhor resultado

da JME no Ranking
da Transparência

do CNJ
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96,14%
86,47% 86,47%



Como resultado de um trabalho de 
aproximadamente um ano, realizado 
exclusivamente através de reuniões 
por videoconferência, foi aprovada,  
no dia 31 de maio de 2021, a 
minuta nal do Planejamento 
Estratégico 2021-2026 da Justiça 
Militar do Rio Grande do Sul. O 
documento deniu e revisou a 
missão da organização, a visão de 
futuro, os objetivos e projetos de 
intervenção que orientam o 
caminhado desejado pela Justiça 
Militar.

Planejamento Estratégico
 2021-2026



No mês de agosto de 2021, o TJM aprovou a iniciativa que 
trata da implementação de projeto piloto de Justiça 
Restaurativa na Justiça Militar Estadual. O objetivo do 
projeto é difundir e expandir as metodologias restaurativas, 
promovendo estratégias que colaborem para a construção 
da paz, fundamentando a inserção de novas práticas de 
d i á l o g o ,  d e  c o l a b o r a ç ã o ,  d e  a s s u n ç ã o  d e 
responsabilidades e de atendimento às necessidades das 
vítimas.
A partir da aprovação do projeto, a JME realizou um 
conjunto de atividades, com a capacitação de magistrados, 
servidores da JME, policiais militares e bombeiros militares. 
Além da capacitação, o projeto promoverá a organização 
de círculos restaurativos não conitivos, no âmbito 
administrativo, visando a melhoria das relações pessoais. 
Também será criado um canal de escuta ativa, em parceria 
com a FEEVALE, destinado ao apoio psicológico de vítimas 
civis e policiais em geral – sejam eles vítimas ou autores. 
Para a adoção do canal, será rmado um termo de 
cooperação entre a JME e a Feevale, detalhando o uxo 
para acesso a essa modalidade de atendimento.

Justiça
Restaurativa



Adesão 

No mês de janeiro de 2022, o TJM aderiu ao Protocolo de 
Cooperação para uma Política de Estado de Justiça 
Restaurativa e de construção da paz no Rio Grande do Sul.
O  p ro toco lo  a tua  na  p romoção  e  e xpansão 
interinstitucional das ações do então Programa Justiça 
Restaurativa para o Século XXI. Os envolvidos promovem 
estratégias de pacicação social, baseadas na difusão dos 
princípios e no desenvolvimento das práticas restaurativas, 
para prevenção e transformação construtiva de conitos 
em âmbito judicial e extrajudicial.

Justiça
Restaurativa



Sustentabilidade

Em decorrência da pandemia de 
coronavírus, e o fechamento temporário de
unidades, a Justiça Militar Estadual registrou 
uma drástica redução no consumo de itens 
monitorados pelo Plano de Logística Susten 
tável da JME. Destaque para a redução do 
consumo de água e energia elétrica, o gasto
com combustível, a quilometragem de 
veículos bem como a utilização de papel. De 
outra parte, com uma menor atividade, o 
volume de papel destinado a reciclagem 
também registrou uma queda sensível nos 
anos de 2020 e 2021.

Redução do Consumo A JME reforçou a sua 
presença inst i tuc ional na 
temática da sustentabilidade ao 
participar da Semana Lixo Zero.  
O evento tem por objetivo 
divulgar iniciativas, articular 
programas de conscientização, 

Semana Lixo Zero

destacando a impor tânc ia da cer t icação, 
reestruturação e controle sobre o lixo que produzimos. 
A Justiça Militar recebeu e copromoveu seminários 
sobre o tema nos dois últimos dois anos



Relacionamento
As restrições impostas pela pandemia exigiram uma nova perspectiva de 

gestão e relacionamento institucional para a administração da Justiça Militar 
Estadual.  Mesmo com esses limites, o TJM integrou e participou de um conjunto 
signicativo de fóruns e debates de interesse do judiciário e da sociedade como é 
o caso dos Encontros Nacionais do Poder Judiciário, os Fóruns Nacionais das 
Corregedorias, entre outras iniciativas.

Destaques
Atuação em 2020: 
Aprendizados e perspectivas promovido pelo TCE, e contando com a participação da Assembleia 
Legislativa, Ministério Público Estadual, Defensoria Pública , Tribunal de Justiça e Tribunal de Justiça 
Militar, o evento compartilhou a experiência de órgãos e poderes no enfrentamento à pandemia da 
Covid-19.

O Poder Judiciário na Pandemia:
Desaos e Mudanças  Evento jurídico-acadêmico promovido pela IMED, com apoio do TJMRS, e 
participação da ministra do STF Carmen Lúcia, destacando a atuação do Judiciário na pandemia. 

O TJM também participa dos seguintes fóruns:
Comissão de Aperfeiçoamento da Justiça Militar   
Comitê de Comunicação Social do Poder Judiciário
Participação no GT que trata do Plano Nacional de Geração de Trabalho e Renda no Sistema 
Prisional



I Seminário sobre o
Direito e a Justiça Militar

Entre os dias 21 e  22 de setembro de 2021,  foi 
realizado o I seminário sobre o Direito e a Justiça Militar no 
Brasil. Organizado pelo Nacional de Justiça (CNJ), Superior 
Tribunal Militar (STM) e pela Escola Nacional de Formação e 
Aperfeiçoamento de Magistrados da Justiça Militar da União 
(Enajum) , com apoio os TJMs estaduais, o evento teve como 
objetivo aumentar a visibilidade desse segmento de Justiça e do 
Direito militar.

Direcionado à magistratura, à advocacia, a membros 
do Ministério Público e demais prossionais jurídicos, bem como 
a estudantes de Direito, o seminário abordou a história, 
estrutura e perspectivas da Justiça Militar, questões relativas ao 
assédio sexual e moral nas Forças Armadas, a importância e 
legitimação da Justiça Militar no Estado Democrático de Direito e 
aspectos relacionados à jurisprudência do STJ sobre Direito 
militar.

Participação da
Justiça Militar Gaúcha

O Tribunal de Justiça Militar do Rio Grande do Sul 
contribuiu para a organização do encontro.  O presidente do 
TJM, Fábio Duarte Fernandes,  participou das mesas de 
abertura e encerramento da atividade.  Já o desembargador 
militar Amilcar Fagundes Freitas Macedo foi o painelista em 
uma das mesas, intitulada “A Importância da Justiça Militar 
Estadual no Estado Democrático de Direito. Essa mesa 
também contou com a presença do procurador de Justiça 
junto ao TJMRS, Alexandre Lipp João .



A JME no ambiente virtual

A administração do TJM buscou explorar ao máximo as possibilidades 
de divulgação e ampliação de relacionamento propiciadas pelo 
ambiente de internet e das redes sociais. Além das sessões de 
julgamento do 2º grau, transmitidas ao vivo, todos os eventos 
promovidos pelo TJM puderam ser acompanhados tanto pelo site como 
pelas redes sociais do Tribunal. Processo coordenado pela presidência, 
com suporte da Comunicação e da TIC, permitiu a realização de mais de 
40 eventos ao longo dos últimos dois anos.  Mais de 600 horas ao vivo 
de conteúdo gerado nos canais do TJM.  A memória dessas atividades 
está disponível no canal do Youtube (www.youtube.com/tjmrsocial)



Enfrentamento ao Assédio
e à Violência de Gênero

Em agosto de 2021, o TJM instalou a Comissão de Prevenção e 
Enfrentamento do Assédio Moral, Assédio Sexual e Discriminação na Justiça Militar 
Estadual.  A Comissão tem entre as suas atribuições o monitoramento, avaliação e 
scalização de uma Política de Enfrentamento ao Assédio, a ser implementada na 
JME, a sugestão de medidas de prevenção, a solicitação de relatórios, estudos e 
pareceres aos órgãos e unidades, áreas técnicas envolvidas, entre outras atribuições 
detalhadas na Portaria.

Uma das primeiras iniciativas da Comissão foi a aplicação de um 
questionário voltado ao público interno sobre o tema do assédio moral e sexual.    
No mês de agosto, a ministra do Superior Tribunal Militar, Maria Elizabeth Rocha, 
realizou uma palestra magna sobre a temática do assédio, em evento voltado ao 
público interno e externo com o qual a JME se relaciona.

Espaço Sinal Vermelho
Desde setembro de 2021, a JME conta com um canal destinado ao 

acolhimento e encaminhamento de denúncias de violência doméstica e familiar. O 
Espaço Sinal Vermelho oferece um serviço gratuito e sigiloso, assegurando às vítimas 
o acolhimento e privacidade necessários para situações desta natureza. Podem 
acessar o serviço, prioritariamente, mulheres e homens que atuam ou se relacionem 
com magistrados e servidores da Justiça Militar do Rio Grande do Sul, Brigada Militar 
e Corpo de Bombeiros Militar.



No primeiro semestre de 2020, a 
administração do TJM elaborou o projeto 
que dispõe sobre a unicação dos quadros 
de pessoal e a instituição do Plano de 
carreiras na JME.   A proposta, construída a 
partir da contribuição de magistrados e 
servidores, foi enviada ao Tribunal de 
Justiça em outubro daquele ano.  Após a 
validação em diferentes instâncias do TJ, o 
projeto iniciou tramitação na Assembleia 
Legislativa no dia 20 de dezembro de 
2021, com o número 481/2021. A 
proposta retoma sua tramitação na 
abertura do ano legislativo do Parlamento 
Estadual. 

Plano de Carreira  
Linha do Tempo

15/10/20 – enviado ao TJ

06/04/21 – aprovação no COJE

02/06/21 – aprovação no Comag

10/09/21 – aprovação no órgão especial

20/12/21 – inicia tramitação na AL



O Tribunal de Justiça Militar do Rio Grande do Sul é signatário do 
Protocolo de Intenções e integra o Grupo de Trabalho voltado a 

discutir a criação do Estado para a criação de normas capazes de 
unicar procedimentos, nomenclaturas e métodos no que se refere à 

observância do respeito às cotas para pessoas negras no 
preenchimento de vagas funcionais. Integram esse GT ainda o 

Tribunal de Justiça (TJRS), o Ministério Público (MPRS), o Tribunal de 
Contas do Estado (TCE) a Defensoria Pública (DPE)

Avanço na
Lei de Cotas



No biênio 2020-2021, a Escola Judicial Militar 
teve a direção do Des. Mil. Amilcar Fagundes. As 
atividades desenvolvidas pela EJM no período 
abrangeram temas diversos de interesse da Justiça 
Militar Estadual, com lives e capacitações.

Escola Judicial Militar

Algumas atividades: 

• O Garantismo Penal de Luigi Ferrajoli

• Juiz das Garantias na Justiça Militar

• Transtorno do Espectro Autista

• Acordo de Não Persecução Penal na Justiça Militar

• Painel sobre Gênero e Violência

• Painel sobre LGPD (2020)

• A Guarda Civil no  Modelo Policial Espanhol (2020)



SEEU e PjeCor 
A JME seguiu avançando em melhorias para a sua 

prestação jurisdicional. Sob coordenação da Corregedoria, foram 
implantados, no âmbito da Justiça Militar, o Sistema Eletrônico de 
Execução Unicado (SEEU) e o Processo Judicial Eletrônico 
(PJeCOR). 

O SEEU permite o controle informatizado da execução 
penal e das informações relacionadas ao sistema carcerário no 
país. Já o PjeCor tem por objetivo unicar e padronizar a 
tramitação dos procedimentos administrativos, garantindo maior 
eciência, transparência e economia na atuação dos órgãos 
correicionais. O sistema foi amplamente debatido entre as 
corregedorias das justiças militares através de um grupo de 
trabalho criado justamente para essa nalidade.

Desde o mês de maio de 2021  o Tribunal de Justiça 
Militar do Rio Grande do Sul conta com o Balcão Virtual, 
plataforma destinada ao atendimento, por videoconferência, de 
partes, advogados ou qualquer interessado nos processos em 
tramitação na Justiça Militar Estadual. No âmbito do 1º grau de 
jurisdição da Justiça Militar Estadual, as auditorias militares 
contam com atendimento por videoconferência em tempo real, 
durante o horário de atendimento ao público.

Para o 2º grau de jurisdição da Justiça Militar Estadual, 
o atendimento é realizado pela Coordenadoria Judiciária, em 
tempo real, durante o horário de atendimento denido ao 
público. Além da videoconferência, o Balcão Virtual propicia 
contato através de telefone, whatsapp e email das unidades 
judiciárias da JME.

Estabelecido na Resolução CNJ 372/2021, o Balcão 
Virtual está sendo implantado por todos os tribunais do país, 
tornando permanente o acesso remoto direto e imediato das 
unidades judiciárias.

Já são  na JME...realidade

Balcão Virtual    



A Resolução 257/2021 do TJM 
instituiu a Política de Proteção e de  Segurança 
de Dados Pessoais no âmbito da Justiça Militar 
do Rio Grande do Sul. Estabeleceu ainda 
medidas para o processo de adequação à Lei 
Geral de Proteção de  Dados Pessoais além de 
criar o Comitê Gestor de Privacidade e 
Proteção de Dados  Pessoais.

Além dessas iniciativas no âmbito 
interno,  o  TJM também é parte integrante do 
Fórum dos Encarregados da Proteção de 
Dados do Rio Grande do Sul. Esse Fórum – 
integrado ainda por Tribunal de Justiça do RS, 
o Ministério Público Estadual, a Defensoria 
Pública do RS, a Procuradoria-Geral do 
Estado, o Tribunal de Contas e Procergs busca 
conjugar esforços para atender o que prevê a 
Lei 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais (LGPD) no âmbito da 
administração pública estadual. Também 
pretende a padronização de critérios mínimos 
para os programas de implantação da lei na 
prática.

LGPD
Lei Geral de Proteção de  Dados 












